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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 As exportações brasileiras são limita-
das por restrições ao comércio nos mercados 
internacionais, principalmente nos países da 
União Européia e nos Estados Unidos, na forma 
de barreiras tarifárias e não-tarifárias.  
 As barreiras não-tarifárias (BNTs) são 
restrições de quantidades, composição e destino 
de produtos no comércio internacional, podendo 
ser citadas as quotas, os contingenciamentos, as 
licenças de importação, as medidas sanitárias e 
fitossanitárias, entre outras. Tanto as barreiras 
tarifárias como as não-tarifárias são negociáveis 
em acordos bilaterais, enquanto os subsídios 
(domésticos e à exportação) e o uso abusivo de 
legislação antidumping são negociáveis na esfera 
multilateral. 
 Com o avanço das exportações dos 
novos países industrializados, durante a recessão 
dos países desenvolvidos na década de 1970, 
ocorreu o crescimento da proteção à produção 
nacional das economias avançadas. Ao mesmo 
tempo, nas rodadas do GATT, foram impostas 
regras para redução das tarifas alfandegárias. 
Isso fez com que os países desenvolvidos bus-
cassem novas formas de proteção: as barreiras 
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não-tarifárias, que não eram tão regulamentadas 
quanto as tarifárias. Essas barreiras não-tarifárias 
prejudicam principalmente os setores ditos tradi-
cionais, nos quais os países em desenvolvimento 
são competitivos. Tendem a ter efeitos mais per-
versos, devido à falta de transparência e à arbi-
trariedade de sua aplicação (CASTILHO,1996). 
 A Rodada Uruguai foi a oitava rodada 
do GATT, na qual se integraram às regras temas 
antes excluídos, entre os quais a agricultura. 
Essa rodada deu origem à Organização Mundial 
do Comércio (OMC) em 1995. Segundo Jank e 
Nassar (2000), o Acordo Agrícola da Rodada 
Uruguai prevê a regularização dos níveis de sub-
sídios e protecionismo do setor agrícola. Foi ela-
borado com base na necessidade de maior 
transparência nesses mercados, liberalização 
gradual do comércio através da redução de bar-
reiras, correção nas distorções de preços e equi-
líbrio nas condições de concorrência através da 
redução de subsídios.  
 O Acordo da Rodada Uruguai, além de 
ter introduzido a agricultura nas normas e discipli-
nas do GATT, apresentou, como resultados, com-
promissos de redução dos subsídios às exporta-
ções, redução do apoio doméstico aos produtores, 
a conversão das barreiras não-tarifárias em tarifas 
equivalentes (tarificação), a consolidação e redu-
ção de todas as tarifas, acesso a quotas mínimas 
para produtos que estavam bloqueados através de 
proibições. Enfim, o Acordo Agrícola acabou lega-
lizando as políticas protecionistas e subsidiadas 
dos países desenvolvidos, principalmente EUA e 
UE (THORSTENSEN, 1999). 
 Barreiras não-tarifárias são definidas 
como qualquer restrição, despesa, ou política, 
que não seja uma tarifa, que limite o acesso de 
produtos importados, como quotas, sistemas de 
licenciamento, regulamentos sanitários, proibi-
ções (OMC, 2002). 
 Essas barreiras não são definidas a 
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mas, sim, de regulá-lo, impedir ações desleais, 
proteger a saúde e o meio-ambiente, etc. Entre-
tanto pode-se detectar a utilização discriminatória 
de tais medidas com fins meramente comerciais 
(CASTILHO, 2000). 
 As barreiras não-tarifárias podem cau-
sar efeitos sobre preço, quantidade, comércio, 
produção, consumo, renda, emprego e bem-es-
tar. Esses efeitos podem ser diretos ou indiretos e 
afetam os países que as impõem e os demais 
países. As barreiras não-tarifárias muitas vezes 
são aplicadas sobre produtos que já estão sujei-
tos a barreiras tarifárias e, nesse caso, têm o 
efeito de aumentar a proteção a esses produtos. 
São de difícil quantificação, possuem custos para 
produtores, consumidores e exportadores, são 
pouco transparentes e discriminatórias. Causam 
uma distorção entre o preço doméstico e o preço 
internacional, fazendo com que a indústria do-
méstica não seja afetada pelas variações nos 
preços mundiais (LAIRD, 1996). 
 As quotas tarifárias são restrições de 
quantidade, através da imposição de tarifas mais 
elevadas quando o limite é ultrapassado, ou seja, 
até o limite da quota, as importações estão sujei-
tas a uma tarifa inferior (intraquota) àquela apli-
cada sobre as importações realizadas acima do 
limite da quota (extraquota).  
 A inclusão de quotas tarifárias na cate-
goria de barreiras não-tarifárias deve-se ao fato 
de que as tarifas extraquota são muito elevadas, 
o que torna, muitas vezes, inviável a exportação 
de produtos acima da quota estabelecida. 
 As medidas sanitárias e fitossanitárias 
estabelecem padrões de exigência na determina-
ção de regras sobre produção, processamento e 
consumo de produtos alimentares. Podem con-
verter-se em proibições para países exportadores 
dos produtos sujeitos a essas medidas, muitas 
vezes objetivando proteger o setor produtivo 
doméstico (THORSTENSEN, 1999). Essas me-
didas acabam tornando-se barreiras, uma vez 
que impedem o acesso de determinados produ-
tos aos mercados que as impõem.  
 Segundo Barros et al. (2002) as medi-
das sanitárias visam impedir a disseminação de 
pragas e doenças entre plantas e animais, além 
de promover a segurança dos alimentos (food 
safety) para os consumidores.  
 O Acordo para Aplicação de Medidas 
Sanitárias e Fitossanitárias (SPS) da OMC foi 

criado para evitar que essas medidas funcionem 
como forma de protecionismo e seguem dois 
princípios básicos: 1) não discriminação; 2) justifi-
cativa científica. 
 As barreiras técnicas derivam da utili-
zação de normas ou regulamentos técnicos não-
transparentes e/ou não-embasados em normas 
internacionalmente aceitas. São tratadas no âm-
bito da OMC pelo Acordo sobre Barreiras Técni-
cas ao Comércio (TBT). 
 Segundo Beghin e Bureau (2001), as 
barreiras não-tarifárias são muito heterogêneas, 
sendo difícil estabelecer um modelo para descre-
vê-las. Não é possível estabelecer uma única 
metodologia para quantificá-las e geralmente 
utilizam-se métodos empregados em vários ra-
mos da literatura econômica. 
 O atual processo de negociações para 
o estabelecimento de novos blocos econômicos e 
as negociações comerciais com blocos já estabe-
lecidos torna necessário um maior estudo das 
medidas protecionistas adotadas por esses blo-
cos e seus impactos sobre as exportações mun-
diais. As Rodadas do GATT/OMC são exemplos 
de fórum, nos quais são essenciais as informa-
ções a respeito do protecionismo e seus efeitos 
sobre o comércio, informações ainda escassas 
em muitos países, principalmente naqueles em 
desenvolvimento. 
 O objetivo deste trabalho é avaliar a im-
portância das barreiras não-tarifárias sobre o va-
lor das exportações agrícolas brasileiras, conside-
rando a porcentagem da pauta que está sujeita a 
essas restrições. 
 Para tanto, será estimada a parcela 
dessas exportações que é afetada por quotas ta-
rifárias, barreiras sanitárias e fitossanitárias e bar-
reiras técnicas impostas pelos Estados Unidos e 
pela União Européia em 2000. 
 Serão também destacadas as princi-
pais barreiras não-tarifárias impostas pelos paí-
ses considerados e os principais produtos per-
tencentes à pauta de exportações do Brasil que 
são afetados pelas barreiras em questão. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 Para o cálculo da estimativa da porcen-
tagem da pauta brasileira de exportações agríco-
las, que é afetada pelos vários tipos de barreiras 
comerciais, foram levantadas barreiras não-tari-
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 fárias, impostas por destino (União Européia e 
Estados Unidos), para cada produto agrícola da 
pauta de exportações do Brasil, desagregado até 
o sexto dígito (Sistema Harmonizado). Foram 
utilizados os valores de exportações agrícolas 
brasileiras com relação a esses destinos.  
 A utilização de dados relativos a linhas 
tarifárias a seis dígitos pode causar distorções 
nas análises, já que algumas barreiras incidem 
sobre apenas algumas linhas tarifárias a oito 
dígitos. Ou seja, se uma barreira está incidindo 
apenas sobre um produto a oito dígitos, quando 
ocorre a agregação desses itens a seis dígitos, 
essa barreira é considerada como se estivesse 
incidindo sobre todos os produtos que têm os 
seis primeiros dígitos em comum, superestiman-
do o número e o valor das linhas tarifárias sujei-
tas a essa barreira.  
 Por outro lado, a utilização de linhas 
tarifárias a oito dígitos, além de resultar em um 
número muito grande de produtos, dificultando a 
análise, não segue uma nomenclatura universal, 
não permitindo a comparação entre os dados. O 
sistema de classificação usado pela OMC, o 
Sistema Harmonizado (SH), está harmonizado 
apenas a seis dígitos, sendo os dois seguintes 
(classificação a oito dígitos) de descrição arbitrá-
ria a cada país, portanto, distinta entre países. 
 O período considerado para análise foi 
o ano 2000, escolhido em função da disponibili-
dade de dados. A seleção dos produtos foi feita 
com base nos produtos agrícolas exportados pelo 
Brasil para o mundo no período considerado. A 
classificação dos produtos agrícolas foi feita pela 
OMC e abrange todos os produtos dos capítulos 
1 a 24 (exceto 3), e alguns itens dos capítulos 29, 
33, 35, 38, 41, 43, 50, 51, 52, 53. 
  Os dados relativos às exportações 
brasileiras para o período considerado foram ob-
tidos no sistema ALICE do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio (http://www. 
mdic.gov.br). Esse sistema contém dados dos 
fluxos comerciais para os produtos discriminados 
a 8 dígitos segundo a Nomenclatura Comum do 
MERCOSUL (NCM). Como essa nomenclatura 
não é compatível com a utilizada pelos parceiros 
comerciais analisados, foi realizada a soma das 
exportações em valor (US$) para cada linha tari-
fária a 6 dígitos. 
 Devido à dificuldade de distinção das 
medidas não-tarifárias utilizadas com fins pura-
mente comerciais daquelas utilizadas com o obje-

tivo legítimo, neste trabalho foi considerada a defi-
nição mais abrangente de barreira não-tarifária, ou 
seja, qualquer medida que limite o comércio, que 
não as tarifas. Com relação a essas barreiras, 
foram levantadas quotas tarifárias, barreiras sani-
tárias e fitossanitárias e barreiras técnicas.  
 Os dados relativos a barreiras sanitárias 
e fitossanitárias e barreiras técnicas foram obtidos 
na base TRAINS (http://r0.unctad.org/trains/), tanto 
para os Estados Unidos como para a União Euro-
péia. Nessa base, os dados encontram-se dispo-
níveis a 8 e 10 dígitos para os Estados Unidos e 
para a União Européia, respectivamente. Foi verifi-
cada a presença ou ausência dessas barreiras 
considerando os produtos exportados pelo Brasil a 
6 dígitos. Essa agregação pode ter causado algum 
viés, já que uma barreira incidindo sobre um pro-
duto a 8 ou 10 dígitos pode não estar incidindo 
sobre todos os produtos que possuem os primei-
ros 6 dígitos em comum. 
 O levantamento das informações a res-
peito da presença de quotas tarifárias incidindo 
sobre os produtos selecionados, foi feito utilizando 
a base de dados da AMAD (http://www.amad.org). 
Essa base também disponibilizou dados relativos 
ao preço mundial, que foram utilizados para o 
cálculo do equivalente ad valorem para a União 
Européia. A base de dados da AMAD contém 
informações detalhadas a respeito de quotas tari-
fárias para os países da OMC que adotam esse 
tipo de restrição, além de dados de importação, 
tarifas e preço mundial. Esses dados seguem o 
sistema harmonizado de classificação (6 dígitos). 
Para este trabalho foram utilizadas apenas as 
informações a respeito da existência ou não de 
quotas para cada produto com relação a cada 
destino considerado. 
 As informações relativas à presença ou 
ausência de barreiras foram cruzadas com os 
dados de valores exportados. Para determinar a 
porcentagem das exportações agrícolas brasilei-
ras que está sujeita a barreiras e a porcentagem 
que está livre de qualquer barreira foram utiliza-
dos os índices de freqüência e de cobertura. 
 Segundo Laird (1996) e Pereira (1989) 
o coeficiente de cobertura permite estimar o mon-
tante do comércio sujeito às barreiras não-tari-
fárias sobre setores específicos ou países.  
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a Cij = coeficiente de cobertura das barreiras não-

tarifárias incidentes sobre o grupo i,  com-
posto de m linhas tarifárias, e impostas pelo 
país j; 

Mjm = é o valor das importações do país j de 
cada produto m pertencente ao grupo i; 

Njm = 0, se não existe incidência de barreira 
sobre o produto m; 

        = 1, se existe incidência de barreira sobre o 
produto m. 

 O coeficiente de freqüência representa 
o percentual do número de mercadorias per-
tencentes a um dado grupo, sujeito a BNTs em 
um país.  
 

100
11

×⎥
⎦

⎤
⎢
⎣

⎡
÷⎟

⎠

⎞
⎜
⎝

⎛ ×= ∑∑
==

m

i

m

i
LjmNjmLjmCFij             (2) 

 
CFij = coeficiente de frequência das barreiras 

não-tarifárias incidentes no grupo i, 
composto de m linhas tarifárias, e im-
postas pelo país j; 

Ljm = 1, se o produto m foi exportado pelo país 
(Brasil); 

       = 0, se o produto m não foi exportado pelo 
país (Brasil); 

Njm = 0, se não existe incidência de barreira so-
bre o produto m; 

        = 1, se existe incidência de barreira sobre o 
produto m. 

 O ∑ Ljm, para todos os i = 1,.... m, re-
presenta o número de mercadorias que com-
põem o grupo i. 
 Cabem algumas considerações a res-
peito desse método. Quanto mais restritiva é uma 
barreira, menor é o termo MjM, portanto menor é o 
peso atribuído a essa medida no cálculo do coe-
ficiente de cobertura. No extremo, se uma bar-
reira é tão restritiva que impede todas as im-
portações do item i do país j, o seu peso no côm-
puto será zero (MjM=0) e, em conseqüência, a 
proporção de cobertura de comércio será subes-
timada (LAIRD, 1996). 
 O coeficiente de freqüência evita essa 
subestimação, por atribuir igual peso a todas os 
produtos. Nos casos de proibição total de uma 
mercadoria, pode-se atribuir o valor 1 para LjM, 
desde que exista um potencial efetivo de expor-
tação do produto. No caso deste trabalho, con-
sidera-se que o Brasil tem potencial efetivo de 
exportação de um produto, quando esse produto 
for exportado para algum de seus parceiros 

comerciais durante o período considerado.  
 Diante dessas limitações, a estimação 
de ambos os coeficientes, conjuntamente, permite 
uma melhor avaliação da incidência das barreiras. 
O quadro 1 apresenta a relação entre os coeficien-
tes de frequência (CF) e cobertura (CC). 
 Nas análises gerais, definiu-se como 
grupo i aquele que contém todos os produtos 
agrícolas segundo a classificação da OMC. Outras 
análises foram realizadas, considerando como gru-
po i cada capítulo e cada tipo de barreira não-ta-
rifária aplicada, ou seja, os índices de cobertura e 
freqüência foram calculados para os produtos 
agrícolas em geral, para cada tipo de barreira e 
também para cada capítulo segundo o Sistema 
Harmonizado.  
 Como países j definiram-se Estados 
Unidos e União Européia separadamente. 
 
QUADRO 1 - Relação entre Coeficiente de Fre-

qüência (CF) e de Cobertura (CC) 
 

Relação entre 
CC e CF 

Item CF baixo CF alto

Linhas tarifárias Poucas Muitas

Valor da  exportação Baixo Baixo

Irrelevância dos 
produtos na pauta ou 
Impedimento à 
exportação 

Sim Sim
CC baixo 

Grau de proteção Baixo Médio

Linhas tarifárias Poucas Muitas

Valor da exportação Alto Alto

Irrelevância dos 
produtos na pauta ou 
Impedimento à 
exportação 

Não Não
CC alto 

Grau de proteção Médio Alto

Fonte: Elaborado com  base em Laird (1996). 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Com relação às barreiras não-tarifárias, 
este trabalho avaliou quotas tarifárias e as barrei-
ras sanitárias, fitossanitárias e técnicas utilizadas 
pelos Estados Unidos e União Européia relacio-
nadas no TRAINS. 
 As barreiras não-tarifárias incidiram so-
bre grande parte do valor exportado (US$FOB) 
para os Estados Unidos (68%). Com relação à 
União Européia, observou-se uma baixa incidên- 
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 cia de barreiras não-tarifárias em termos de valor 
exportado (27%).  
 Nos Estados Unidos, o coeficiente de 
freqüência apresentado para quotas foi maior que 
o coeficiente de cobertura, ou seja, muitas linhas 
tarifárias estão sendo afetadas por quotas tarifá-
rias, porém a parcela do valor afetado não é tão 
grande, podendo levar à conclusão de que os 
produtos agrícolas exportados sujeitos a quotas 
não têm grande relevância em termos de valor 
ou, ainda, que essas barreiras estão efetivamente 
impedindo ou limitando as exportações daqueles 
produtos, o que se refletiu na diminuição do valor 
exportado (Tabela 1).   
 
TABELA 1 - Coeficientes de Cobertura e de Fre-

qüência para Quotas Tarifárias sobre 
as Exportações Agrícolas Brasileiras 
para os Estados Unidos e União Eu-
ropéia, 2000 

Estados Unidos  União Européia 
Ano 

CC CF  CC CF 

2000 19 36  22 27 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do ALI-
CEWeb e AMAD. 

 
 
 Os capítulos que apresentaram maior 
número de linhas tarifárias sujeitas a quotas tari-
fárias nos Estados Unidos foram: leite, laticínios e 
ovos, cacau, preparações alimentícias diversas, 
preparações à base de cereais, açúcares e con-
feitaria, fumo (tabaco) e carnes. Em termos de 
valor, os capítulos que apresentaram maior rele-
vância foram: fumo (tabaco), açúcares e confeita-
ria, cacau, preparações alimentícias diversas e 
preparações à base de cereais. 
 Os principais produtos, em termos de 
valor exportado pelo Brasil, foram tabaco, açúcar 
de cana, açúcar para confeitaria, chocolate e 
preparações contendo cacau, preparações ali-
mentícias diversas e açúcar sólido. 
 Os coeficientes de cobertura e fre-
qüência para quotas tarifárias apresentados para 
a União Européia foram baixos, indicando poucas 
linhas tarifárias protegidas por essas medidas e 
produtos de baixo valor em relação à pauta de 
exportações agrícolas (Tabela 1).  
 Os principais capítulos atingidos, em 
termos de número de linhas tarifárias, foram: car-
nes, leite, laticínios e ovos, cereais, frutas, plan-
tas, raízes e tubérculos comestíveis, preparações 

de carne e animais vivos. Em termos de valor 
afetado, os principais capítulos foram: prepara-
ções de produtos de origem vegetal, carnes, 
frutas, açúcares e confeitaria, bebidas alcoólicas 
e vinagres, resíduos de indústrias alimentares, 
plantas, raízes e tubérculos comestíveis. 
 Os principais produtos, em termos de 
valor exportado pelo Brasil, sujeitos a quotas ta-
rifárias na União Européia foram: suco de laranja 
congelado, carne bovina desossada e congelada, 
cortes e sobras comestíveis de carnes de aves 
congelados, carne bovina desossada fresca ou 
resfriada, maçãs frescas, laranjas frescas ou res-
friadas, uvas frescas, carne suína congelada, 
aves inteiras congeladas, açúcar de cana.   
 Nota-se que em todos os produtos ci-
tados, o Brasil tem expressão no comércio inter-
nacional ou tem potencial para exportação, evi-
denciando os prejuízos que essas barreiras cau-
sam à pauta exportadora nacional. 
 As principais barreiras não-tarifárias im-
postas pelos Estados Unidos, identificadas pelos 
dados da TRAINS foram: Medidas antidumping; 
Direitos Compensatórios; Medidas para proteção 
da saúde animal (autorização para proteção da 
saúde animal; requerimentos de teste, inspeção 
ou quarentena para proteção da saúde animal); 
Medidas para proteção da saúde humana (autori-
zação para proteção da vida humana; requeri-
mentos de etiquetagem para proteção da saúde 
humana; requerimento de marca para proteção 
da saúde humana; requerimentos de característi-
cas do produto para proteção da saúde humana; 
requerimentos de teste, inspeção ou quarentena 
para proteção da saúde humana); Medidas para 
proteção da saúde das plantas (autorização para 
proteção da saúde das plantas; requerimentos de 
características do produto para proteção da saú-
de das plantas; requerimentos de teste, inspeção 
ou quarentena para proteção da saúde das plan-
tas); Medidas para proteção da vida selvagem 
(autorização para proteção da vida selvagem); 
Medidas para controle do uso de drogas (reque-
rimentos de características do produto para con-
trole do uso de drogas); Medidas Gerais (reque-
rimentos de etiquetagem; licença para comprado-
res selecionados; requerimentos de marca; quo-
tas para controle).  
 Nos Estados Unidos, direitos antidum-
ping e direitos compensatórios apresentaram altos 
coeficientes de cobertura, maiores que os respec-
tivos coeficientes de freqüência, indicando que 
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medidas, mas que os produtos sujeitos a essas 
barreiras têm grande relevância em termos de 
valor e que essas barreiras não estão impedindo o 
comércio dos produtos sobre os quais incidem.  
 As medidas de autorização para prote-
ção da vida humana, requerimentos de etiqueta-
gem para proteção da saúde humana, requisitos 
de marca para proteção da saúde humana, re-
querimentos de características do produto para 
proteção da saúde das plantas, exigências de ca-
racterísticas do produto para controle do uso de 
drogas e requerimentos de teste, quota para con-
trole, exigências de teste, inspeção ou quarente-
na para proteção da saúde das plantas apresen-
taram coeficientes de freqüência e coeficientes 
de cobertura baixos, muitas vezes próximos de 
zero. Os coeficientes de freqüência baixos indi-
cam que poucos produtos são afetados por essas 
medidas. Os coeficientes de cobertura também 
baixos podem indicar que esses produtos têm 
pouca relevância na pauta de exportações agríco-
las brasileiras ou, ainda, que essas barreiras es-
tão restringindo ou proibindo o comércio dos pro-
dutos sujeitos a elas, levando a baixas participa-
ções no total exportado (Tabela 2).  
 
 
TABELA 2 - Índices de Freqüência (IF) e Índice de 

Cobertura (IC) para os Diferentes Ti-
pos de BNTs sobre as Exportações 
Agrícolas Brasileiras, Impostas pelos 
Estados Unidos, 2000 

(%) 

Fonte: Elaborada com base no TRAINS e AliceWeb. 
 
 
 As medidas de autorização para prote-
ção da saúde animal, autorização para proteção 
da vida selvagem, licença para compradores se-
lecionados, requerimentos de marca, requerimen-
tos de características do produto para proteção 

da saúde humana, exigências de teste, inspeção 
ou quarentena para proteção da saúde animal e 
requerimentos de teste, inspeção ou quarentena 
para proteção da saúde humana apresentaram 
índices de freqüência mais altos que os índices 
de cobertura, que muitas vezes foram próximos 
de zero. Nesse caso, fica mais nítida a restrição 
das barreiras com relação ao valor exportado, ou 
ainda, a irrelevância, em termos de valor, das 
linhas tarifárias sujeitas a tais barreiras. 
 As principais barreiras não-tarifárias em 
termos do valor afetado foram: medidas anti-
dumping, taxas de compensação, requerimentos 
de características do produto para proteção da 
saúde humana, requerimentos de teste, inspeção 
ou quarentena para proteção da saúde humana 
(Tabela 2). Os principais produtos sujeitos a cada 
tipo de medida nos Estados Unidos apresentam 
diversificada lista de produtos (Quadro 2). 
 A União Européia apresentou as seguin-
tes barreiras não-tarifárias (Tabela 3): Medidas 
antidumping; Medidas compensatórias; Medidas 
para proteção do desenvolvimento (quota para 
proteção do desenvolvimento; autorização para 
proteção do desenvolvimento; fiscalização prévia 
para proteção do desenvolvimento); Medidas para 
controlar o uso de drogas (autorização para con-
trolar o uso de drogas); Medidas para proteção da 
vida selvagem (autorização para proteção da vida 
selvagem); Medidas para proteção da vida huma-
na (requerimentos de etiquetagem para proteção 
da saúde humana, fiscalização prévia para prote-
ção da saúde humana, requerimentos de caracte-
rísticas do produto para proteção da saúde huma-
na); Medidas gerais (requerimentos de etiqueta-
gem, licença não-automática, fiscalização prévia, 
requerimentos técnicos, requerimentos de teste, 
inspeção ou quarentena). 
 Com relação à União Européia, as me-
didas adotadas para proteção da vida selvagem, 
vida humana e medidas gerais foram as únicas 
que apresentaram relevância em termos de linhas 
tarifárias e valores exportados afetados. Entretan-
to, a porcentagem de linhas tarifárias impactadas 
foi muito maior que a porcentagem do valor afeta-
da, indicando a restrição dessas barreiras ao co-
mércio ou ainda a pequena importância dos produ-
tos afetados em termos de valor. 

As medidas para proteção do desenvol-
vimento, medidas para controle do uso de drogas, 
direitos antidumping e direitos compensatórios 
apresentaram índices de freqüência e de cobertura

Barreira não-tarifária IF IC 

Medidas antidumping 0,1 16,9 
Medidas compensatórias 0,2 16,9 
Medidas para proteção da saúde animal 9,6 0,5 
Medidas para proteção da saúde humana 88,7 34,4 
Medidas para proteção da saúde das plantas 41,5 14,9 
Medidas para proteção da vida selvagem 6,0 0,5 
Medidas para controle do uso de drogas 0,5 0,6 
Medidas gerais 24,6 8,2 
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 QUADRO 2 - Principais Produtos Afetados, em Termos de Valor Exportado pelo Brasil, por Barreiras Não-
Tarifárias, nos Estados Unidos 

Barreira não-tarifária Produto 
Quotas tarifárias Tabaco, açúcar de cana, açúcar para confeitaria, chocolate e preparações conten-

do cacau, preparações alimentícias diversas e açúcar sólido. 
Medidas  antidumping Suco de laranja congelado. 
Direitos compensatórios Suco de laranja congelado e óleo de rícino não refinado. 
Medidas para proteção da saúde animal Produtos de origem animal, cavalos vivos. 
Medidas para proteção da saúde humana Suco de laranja congelado, carne bovina e restos preparados ou em conserva, 

extratos, essências e concentrados de café, açúcar para confeitaria, suco de 
maçã, goiabas e mangas frescas ou secas, bolachas doces, suco de uva, suco de 
laranja, coração de palmito preparado ou em conserva.  

Medidas para proteção da saúde das plantas Castanha de caju fresca ou seca descascada, goiabas e mangas frescas ou 
secas, castanhas brasileiras frescas ou secas, mamão papaia fresco, nozes 
frescas ou secas descascadas e sem pele, maranta e outras raízes e tubérculos 
similares, sementes, frutos e esporos para cultivo, uvas frescas, partes de plantas 
para fins ornamentais.   

Medidas para proteção da vida selvagem Produtos de origem animal, gorduras e óleos animais e vegetais, partes de plantas 
para fins ornamentais, bulbos e tubérculos (exceto aqueles destinados ao consu-
mo humano), plantas vivas, flores ornamentais, musgos e liquens ornamentais.  

Medidas para controle do uso de drogas Seivas e extratos vegetais, plantas, partes de plantas, sementes e frutos usados 
em perfumaria, medicamentos ou inseticidas, fungicidas ou propósitos similares. 

Medidas gerais Seivas e extratos vegetais, plantas, partes de plantas, sementes e frutos usados 
em perfumaria, medicamentos ou inseticidas, fungicidas ou propósitos similares, 
bebidas alcoólicas (cerveja de malte, rum, licores, vermute, vodca , vinhos de uva, 
bebidas destiladas de uva), bebidas não-alcoólicas.  

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
iguais a zero, indicando que essas medidas não 
afetam os produtos da pauta de exportações agrí-
colas brasileiras para a União Européia. 
 As medidas de autorização para contro-
le do uso de drogas, taxas de compensação, licen-
ça não automática, requisitos técnicos e de teste, 
inspeção e quarentena afetaram poucas linhas ta-
rifárias e o índice de cobertura foi muito baixo, pró-
ximo ou igual a zero. Essas medidas podem estar 
restringindo o comércio e por isso um índice de 
cobertura baixo ou o valor dos produtos afetados 
não tem grande relevância na pauta total do país. 
Ainda, as únicas barreiras não-tarifárias que afeta-
ram o valor exportado foram: autorização para 
proteção da vida selvagem e fiscalização prévia 
(Tabela 3). Os principais produtos sujeitos a cada 
tipo de medida na União Européia mostram enor-
me diversidade (Quadro 3). 
 Portanto, verifica-se o uso mais intenso 
das barreiras não-tarifárias por parte dos Estados 
Unidos. Além de imporem maior variedade de 
barreiras, a porcentagem do valor exportado 
sujeita a tais barreiras, excetuando-se o efeito 
das quotas tarifárias, é bem maior nos Estados 
Unidos do que a porcentagem desse valor afeta-
da na União Européia. 

 Para verificar os produtos mais afeta-
dos, foram considerados os capítulos segundo o 
Sistema Harmonizado de Classificação, para 
produtos sujeitos a pelo menos um tipo de barrei-
ra não-tarifária. 
 Com relação aos Estados Unidos (Ta-
bela 4), os capítulos plantas, raízes e tubérculos, 
preparações de carne e lã e pêlos apresentaram 
índice de cobertura e freqüência iguais a 100%. 
Isso significa que todas as linhas tarifárias e todo 
o valor exportado estão sujeitos a algum tipo de 
barreira não-tarifária. 
 Os capítulos animais vivos, carnes, leite, 
laticínios e ovos, outros produtos de origem ani-
mal, plantas, raízes e tubérculos comestíveis, fru-
tas, cereais, açúcares e confeitaria, preparações à 
base de cereais, etc., preparações de produtos de 
origem vegetal, preparações alimentícias diversas, 
bebidas alcoólicas e vinagres e produtos diversos 
das indústrias químicas apresentaram índice de 
cobertura de 100% e índice de freqüência menor 
do que 100%. Isso significa que o valor dos produ-
tos efetivamente exportado está sujeito a barreiras 
não-tarifárias e que as linhas tarifárias que não 
estão sujeitas a essas barreiras não são exporta-
das para esse parceiro comercial. 
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Brasileiras, Impostas pela União Européia em 2000 
(%) 

Barreira não-tarifária IF IC

Medidas antidumping 0,00 0,00
Medidas para proteção do desenvolvimento 0,00 0,00
Medidas para controlar o abuso de drogas 0,12 0,00
Medidas para proteção da vida selvagem 21,61 7,23
Medidas compensatórias 0,72 0,00
Medidas para proteção da vida humana 7,68 0,02
Medidas gerais 91,00 9,31
Medidas de teste, inspeção e quarentena 0,00 0,00

Fonte: Elaborada com base em TRAINS e AliceWeb. 
 
 
QUADRO 3 - Principais Produtos Afetados, em Termos de Valor Exportado pelo Brasil, por Barreiras 

Não-Tarifárias, na União Européia em 2000 
Barreira não-tarifária Produtos 

Quotas tarifárias 

Suco de laranja congelado, carne bovina desossada e congelada, cortes e 
sobras comestíveis de carnes de aves congelados, carne bovina desossada 
fresca ou resfriada, maçãs frescas, laranjas frescas ou resfriadas, uvas frescas, 
carne suína congelada, aves inteiras congeladas, açúcar de cana.   

Medidas antidumping - 
Medidas para proteção do desenvolvimento - 
Medidas para controlar o abuso de drogas Sementes e frutos oleaginosos . 

Medidas para proteção da vida selvagem 

Carne bovina desossada e congelada, carne bovina desossada fresca ou res-
friada, carnes de cavalo, asnos, mulas frescas, resfriadas ou congeladas, produ-
tos de origem animal inclusive animais mortos inadequados para consumo 
humano, carne suína congelada, plantas vivas, restos comestíveis de carne 
bovina congelados, cascos de tartaruga, ossos de baleia.   

Direitos compensatórios - 

Medidas para proteção da vida humana 
Bolachas doces, preparações alimentícias de cereais, macarrão, cereais em 
grãos preparados.   

Medidas gerais 

Carne bovina desossada e congelada, carne bovina ou restos preparados ou em 
conserva, carne bovina desossada fresca ou resfriada, resíduos vegetais de trigo 
para alimentação animal, açúcar sólido de cana ou beterraba, bananas frescas 
ou secas (inclusive mudas), frutas e castanhas congeladas ou em conserva.    

Medidas de teste, inspeção e quarentena Bananas frescas ou secas (inclusive mudas). 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 Os capítulos oleaginosos e matérias al-
buminóides apresentaram um índice de freqüên-
cia maior que o índice de cobertura. Isso pode in-
dicar que as exportações estão sendo restringi-
das pelas barreiras ou que os produtos exporta-
dos, sujeitos a essas barreiras, possuem um bai-
xo valor em relação aos outros produtos do capí-
tulo. 
 Os capítulos peleteria e algodão apre-
sentaram índices de freqüência iguais a 100%. 

Os índices de cobertura, em alguns casos, tam-
bém foram de 100% e em outros casos ficaram 
indeterminados. Nos casos em que os índices de 
cobertura são de 100%, o valor das exportações 
desses produtos foi integralmente afetado por 
essas barreiras. Os casos em que o índice de co-
bertura ficou indeterminado foram aqueles em que 
as exportações totais do capítulo foram iguais a 
zero. Nesses casos, a barreira aplicada pode ter 
impedido o comércio, desses produtos. 
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 TABELA 4 - Índice de Freqüência (IF) e Índice de Cobertura (IC) para Barreiras Não-Tarifárias sobre as 
Exportações Agrícolas Brasileiras, Impostas pelos Estados Unidos e União Européia, por 
Capítulo, segundo o Sistema Harmonizado, em 2000 

(em %) 
EUA  UE Capítulo Descrição 
IF IF  IC IC

01 Animais vivos 71 48  91 100
02 Carnes 91 71  66 100
04 Leite, laticínios e ovos 93 84  14 100
05 Outros produtos de origem animal 70 39  100 100
06 Plantas vivas 100 69  67 100
07 Produtos hortícolas, raízes e tubérculos, comestíveis 94 13  88 100
08 Frutas 98 19  5 100
09 Café, chá e especiarias 13 0  0 0
10 Cereais 68 89  100 100
11 Produtos da indústria de moagem 0 79  26 0
12 Oleaginosos 38 5  0 70
13 Gomas, resinas 9 9  8 88
14 Matérias para entrançar 0 13  8 0
15 Gorduras 6 15  5 4
16 Preparações de carne 100 18  90 100
17 Açúcares, confeitaria 41 77  66 100
18 Cacau 0 0  0 0
19 Preparações à base de cereais, etc. 82 64  89 100
20 Preparações de produtos de origem vegetal 92 18  0 100
21 Preparações alimentícias diversas 86 25  3 100
22 Bebidas alcoólicas e vinagres 74 19  1 96
23 Resíduos das indústrias alimentares 0 70  3 0
24 Fumo (tabaco) 0 0  0 0
29 Produtos químicos orgânicos 0 0  0 0
33 Óleos essenciais e resinóides 0 0  0 0
35 Matérias albuminóides 6 0  0 0
38 Produtos diversos das indústrias químicas 0 0  0 0
41 Peles e couros 71 71  100 100
43 Peleteria 100 100  100 100
50 Seda 0 0  0 -
51 Lã e pêlos 100 11  0 100
52 Algodão 100 0  0 -
53 Fios de papel 0 0  0 -

Fonte: Elaborada pelos autores, com base em TRAINS e AliceWeb. 
 
 
 Os capítulos café, chá e especiarias e 
gorduras apresentaram índice de freqüência rela-
tivamente baixo e índice de cobertura igual a zero, 
indicando que poucas linhas tarifárias estão sujei-
tas a barreiras e que essas podem estar impedindo 
o comércio, ou ainda que essas linhas tarifárias 
afetadas são irrelevantes em termos de valor.   
 Os demais capítulos apresentaram ín-
dices de freqüência e cobertura iguais a 0%. Isso 
significa que os produtos sujeitos a barreiras 
dentro desses capítulos não são aqueles expor-

tados pelo Brasil para os Estados Unidos. Como 
nenhuma linha tarifária está sujeita a barreiras, a 
não exportação desses produtos não pode ser 
atribuída a qualquer tipo de restrição. 
 Com relação à União Européia (Tabela 
4), o capítulo peleteria apresentou índices de 
cobertura e freqüência iguais a 100%. Isso signi-
fica que todas as linhas tarifárias e todo o valor 
exportado estão sujeitos a algum tipo de barreira 
não-tarifária. 
 Os capítulos outros produtos de origem 
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índices de cobertura iguais a 100% e índices de 
freqüência menores do que 100%. Isso significa 
que o valor dos produtos efetivamente exporta-
dos está sujeito a barreiras não-tarifárias e que as 
linhas tarifárias que não estão sujeitas a essas 
barreiras não são exportadas para esse parceiro 
comercial.  
 Os capítulos animais vivos, açúcares e 
confeitaria, preparações à base de cereais, etc. 
apresentaram índices de freqüência e cobertura 
muito altos, indicando uma alta proteção nesses 
capítulos. Entretanto, algumas linhas tarifárias ex-
portadas pelo Brasil não se encontram sujeitas a 
barreiras não-tarifárias. Essa conclusão deve-se 
ao fato de o índice de cobertura ser diferente de 
100%. 
 Os capítulos carnes, leite, laticínios e 
ovos, plantas vivas, resíduos das indústrias ali-
mentares, preparações alimentícias diversas apre-
sentaram índice de freqüência bem maior que o 
índice de cobertura. Isso pode indicar que as ex-
portações estão sendo restringidas pelas barreiras 
ou que o valor de comércio desses produtos é 
pouco relevante em relação à pauta de exporta-
ções agrícolas brasileiras. 
 Os capítulos plantas, raízes e tubérculos 
comestíveis e preparações de carne apresentaram 
índices de freqüência baixos e índices de cobertu-
ra muito altos, ou seja, esses capítulos apresen-
tam poucas linhas tarifárias protegidas por barrei-
ras não-tarifárias, entretanto, coincidem com as 
que estão sendo exportadas pelo Brasil. 
 Os capítulos frutas, oleaginosos, go-
mas, resinas, matérias para entrançar, gorduras, 
preparações de produtos de origem vegetal, be-
bidas alcoólicas e vinagres, lã e pêlos apresenta-
ram baixa proteção através de barreiras não-
tarifárias nesse mercado, refletida nos baixos 
índices de freqüência e cobertura apresentados.  
 Os capítulos leite, laticínios e ovos, 
plantas, raízes e tubérculos comestíveis, gomas, 
resinas, preparações de carne, açúcares e con-
feitaria, preparações à base de cereais, etc. apre-
sentaram índice de freqüência menor que o índi-
ce de cobertura. Isso indica que poucas linhas 
tarifárias foram afetadas pelas barreiras, entretan-
to o valor das exportações dessas linhas é bas-
tante significativo dentro do capítulo.   
 Os demais capítulos apresentaram 
índices de freqüência e cobertura iguais a 0%. 
Isso significa que os produtos sujeitos a barreiras 

dentro desses capítulos não são aqueles expor-
tados pelo Brasil para a União Européia. Como 
nenhuma linha tarifária está sujeita a barreiras, a 
não exportação desses produtos não pode ser 
atribuída a qualquer tipo de restrição. 
 
 
4 - CONCLUSÕES 
 
 Os produtos agrícolas são altamente 
protegidos nos Estados Unidos e na União Euro-
péia. Praticamente todos os capítulos do Sistema 
Harmonizado que incluem esses produtos apre-
sentam algum tipo de restrição nesses mercados. 
 O valor exportado pelo Brasil e afetado 
por barreiras não-tarifárias foi maior nos Estados 
Unidos do que na União Européia. A partir daí po-
de-se chegar às seguintes conclusões: as BNTs 
são mais restritivas na União Européia, impedindo 
ou limitando a exportação desses produtos, dimi-
nuindo o valor exportado, ou, de outro modo, os 
produtos sujeitos a essas barreiras são menos re-
levantes em termos de valor exportado para esse 
mercado. 
 Os Estados Unidos utilizaram quotas 
tarifárias em um número maior de linhas tarifárias, 
entretanto, a parcela do valor da pauta afetada por 
quotas tarifárias foi maior na União Européia.  
 Alguns produtos, relevantes em ter-
mos de valor na pauta de exportações do Brasil, 
cujas exportações foram sujeitas a quotas tarifá-
rias nos Estados Unidos, são: tabaco, açúcar de 
cana, chocolate, preparações alimentícias e na 
União Européia, suco de laranja congelado, 
carne bovina, suína e de aves e algumas frutas 
frescas.  
 Com relação a outras barreiras não-
tarifárias, nos Estados Unidos as medidas para 
proteção da saúde humana e da saúde das plan-
tas foram as que incidiram sobre o maior número 
de linhas tarifárias e também sobre uma parcela 
significativa do valor exportado, porém o coefi-
ciente de cobertura foi bem mais baixo do que o 
de freqüência, o que pode indicar restrição no 
comércio dos produtos agrícolas ou pouca rele-
vância do valor correspondente aos produtos 
sobre os quais incidiram. Quando analisados os 
capítulos separadamente, pôde-se verificar ele-
vada proteção através de barreiras não-tarifárias 
para a maioria dos capítulos.  
 A União Européia utiliza-se de um me-
nor número de barreiras não tarifárias, entretanto 
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 a medida requerimentos gerais foi observada 
incidindo sobre 91% das linhas tarifárias. O coefi-
ciente de cobertura dessa medida foi bem mais 
baixo (9,31%), podendo levar à conclusão de que 
essa medida restringe amplamente o comércio 
entre Brasil e União Européia, ou que esses pro-
dutos não são muito representativos na pauta 
exportadora brasileira.  
 Ao se considerar os produtos de valor 
relevante dentro da pauta de exportações brasilei-
ras, as barreiras sanitárias e fitossanitárias incidi-
ram sobre um maior número de produtos em am-
bos os parceiros comerciais. Nos Estados Unidos, 
os principais produtos de valor relevante sujeitos a 
barreiras sanitárias e fitossanitárias foram: carnes 
e produtos de origem animal, sucos de frutas fres-
cos, suco de laranja congelado, frutas e castanhas 
frescas ou secas, plantas ou partes de plantas 
voltadas ao cultivo ou para uso ornamental. Na 
União Européia, dentre as barreiras não-tarifárias 
apresentadas, a grande maioria referiu-se a barrei-
ras sanitárias e fitossanitárias e incidiram princi-
palmente sobre produtos como carnes e outros de 
origem animal, bananas, bolachas doces, macar-
rão e cereais para alimentação humana.  
 Medidas Antidumping e Direitos Com-
pensatórios incidiram sobre suco de laranja e 
óleo de rícino dentre os produtos relevantes em 
termos de valor, exportados para os Estados 
Unidos, e não incidiram sobre qualquer produto 
exportado pelo Brasil para a União Européia. 

 Ao se comparar Estados Unidos e 
União Européia verificou-se, através da análise 
dos índices de freqüência, que os Estados Uni-
dos utilizam mais amplamente medidas não-
tarifárias. Entre essas medidas, os Estados Uni-
dos apresentaram mais linhas tarifárias sujeitas a 
quotas tarifárias e a medidas sanitárias e fitossa-
nitárias e a União Européia apresentou maior 
número de linhas tarifárias sujeitas a barreiras 
técnicas no total de produtos exportados pelo 
Brasil para este Bloco. 
 Com relação aos valores afetados, os 
Estados Unidos apresentaram índices de cober-
tura maiores para barreiras não-tarifárias em 
geral e a União Européia apresentou maior índice 
de cobertura para quotas tarifárias. Esses resul-
tados podem levar a duas conclusões:  
a) as medidas não-tarifárias estão reduzindo o 

valor das exportações dos produtos agrícolas 
do Brasil para a União Européia e as quotas ta-
rifárias estão reduzindo o valor das exportações 
do Brasil para os Estados Unidos, ou seja, es-
sas medidas estão sendo efetivas como forma 
de proteção ou protecionismo nesses países.  

b) as medidas não-tarifárias estão incidindo sobre 
produtos de valor pouco relevante em relação 
às exportações agrícolas do Brasil para a Uni-
ão Européia e as quotas tarifárias estão inci-
dindo sobre produtos de valor pouco relevante 
em relação às exportações agrícolas do Brasil 
para os Estados Unidos. 
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BARREIRAS NÃO-TARIFÁRIAS DOS ESTADOS UNIDOS E UNIÃO EUROPÉIA 
 SOBRE AS EXPORTAÇÕES AGROPECUÁRIAS BRASILEIRAS 

 
 RESUMO: Este artigo visou caracterizar a estrutura de proteção não-tarifária dos Estados 
Unidos e União Européia sobre os produtos agropecuários. Para isso foram utilizados os coeficientes de 
cobertura e freqüência para essas barreiras sobre os produtos agrícolas, utilizando a sua classificação 
segundo o Sistema Harmonizado. Os Estados Unidos apresentaram barreiras não-tarifárias incidindo 
sobre 68% do valor exportado com ampla utilização, principalmente de quotas tarifárias, medidas para 
proteção da saúde humana, medidas para proteção da saúde das plantas e medidas gerais. No geral, os 
principais produtos afetados foram produtos de origem animal, sucos de frutas, frutas, castanhas e plan-
tas ornamentais. A União Européia apresentou barreiras não-tarifárias incidindo sobre 27% do valor ex-
portado com maior utilização de medidas para proteção da vida selvagem e medidas gerais (fiscalização 
prévia). Os principais produtos afetados foram produtos de origem animal, bananas, bolachas doces, 
macarrão e cereais. 
 
Palavras-chave: produtos agrícolas, barreiras não-tarifárias, coeficiente de freqüência, coeficiente de 

cobertura. 
 

EU AND US TARIFF BARRIERS ON  
BRAZILIAN AGRICULTURAL EXPORTS 

 
ABSTRACT: The aim of this paper is to characterize the protection framework of US and EU 

non-tariffs on Brazilian agricultural products. For this purpose, the non-tariff barrier (NTB) coverage and 
frequency ratios on agricultural products within the harmonized system of classification were analyzed. 
The US imposed non-tariff barriers on 68% of the overall exports value on the basis of quotas, sanitary 
and phytosanitary rules, besides general measures for trade. The products affected by NTBs were mainly 
those of animal origin, fruit juices, nuts and ornamental plants. The EU presented non-tariff measures 
(NTMs) on 27% of the overall exports value mainly through provisions addressing wildlife preservation 
and general measures, in the form of prior surveillance. The products affected were those of animal ori-
gin, bananas, sweet biscuits, pasta and cereals. 

 
Key-words: agricultural products, non-tariff barriers, frequency ratio, coverage ratio. 
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